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I. - INTRODUÇÃO. 

A atitude da Igreja no Brasil frente à escravidão dos negro;) 
mereceria um estudo profundo e mais extenso. Ainda não se escre­
veu a êste respeito, a não ser breves capitulos ou esporádicas refe­
rências em estudos sôbre o negro ou sôbre o escravo no Brasil. 

Em relação à escravização dos índios, a Igreja - especialmen­
te os religiosos .- de modo geral pugnou peta liberdade dos mes­
mos, de direito e de fato. Salvo exceções, escrev~u ela neste par­
ticular uma bela página da História do Brasil: defendeu os indigenas 
contra a cobiça dos colonos portuguêses, mesmo a custo de grandes 
sacrifícios e a trôco de muitas perseguições. 

Por outro lado, em se tratando dos africanos, a mesma Igreja 
não se levantou para protestar contra a escravização dos mesmos. 
Aceitou a escravatura como algo natural, normal na estrutura da 
sociedade religioso-política da época. 

Acusa-se a Igreja de ter sido conivente com instituição tão de­
sumana; os próprios bispos, sacerdotes e religiosos possuiam seus 
escravos (alguns mosteiros possuíam muitos); sobretudo é a Igreja 
acusada de ter-se omitido - totalmente ou quase - no movimento 
em prol da abolição da escravatura. 

Não é nossa intenção fazer um estudo mais extenso e completo 
a respeito do tema Igreja e Escravatura no Brasil. Não pretendemos 
investigar até que ponto são verdadeiras tais opiniões e, no caso de 
o serem, tentar explicar os motivos da mentalIdade ou das ações da 
Igreja em relação à escravatura. Limitamo-nos nesta comunIcação 
a investigar o que contêm as Constituições Primeiras do Arcebispado 
da Bahia, promulgadas no Sínodo da Bahia de 1707, a respeito· dos 
escravos e da escravatura. 

(*). - Comunicação apresentada na 5\1 sessão 
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lI. - O SlNODO DA BAHIA í1707) E AS 
CONSTITUIÇOES PRIMEIRAS. 

Dom Sebastião Monteiro da Vide (1643-1722), arcebispo da 
Bahia desde 1701, foi um dos mais importantes prelados do Brasll 
na época colonial. Entre suas muitas realizações avulta, pelo signi­
ficado para a Igreja no Brasil, a do Sínodo de 1707 - primeiro e 
único no Brasil até fins do século XIX - e a elaboração das Cons­
tituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. 

Dom Sebastião pensara realizar um concílio provincial, abran­
gendo tôdas as dioceses sufragâneas - Rio de Janeiro, Pernambu­
co, Angola e São Tomé - e enviara cartas convocatórias para cada 
bispo. Como, porém, só comparecesse no dia pré-fixado o bispo de 
Angola, resolveu fazer apenas um sínodo diocesano (1). Afinal, a 
21 de julho de 1707 foram promulgadas as Constituições que o ar­
cebispo preparara e o sínodo discutira (2). 

As Constituições Primeiras constam de 1318 cânones, distri­
buídos em 5 livros, nos quais Dom Monteiro da Vide procura adap­
tar a legislação e doutrina eclesiásticas à realidade brasileira de sua 
época, segundo êle próprio afirma (3). Orienta-se sempre, porém, 
pela doutrina dos Concílios ecumênicos, sínodos provinciais, princi­
pais teólogos, canonistas, etc., de tooos os tempos, que o arcebispo 
cita abundantemente, revelando uma extraordinária cultura teológi­
ca e jurídica. 

(1). - As dioceses de Pernambuco e São Tomé haviam ficado vagas. 
O bispo do Rio de Janeiro anunciara sua presença, mas inexplicàvelmente não 
compareceu na data marcada. Cf. SCHULTE (Orlando), De Primis Archi­
dioecesis Bahiae Constitutionibus anno 1707 promulgatis. Roma 1962, p. 47-53. 

(2). - As Constituições Primeiras tiveram 4 edições: Lisboa 1719; 
Coimbra 1720; Lisboa 1765; São Paulo 1853. Como as primeiras edições se 
tornaram raríssimas alguns autores nem estão ao par delas. Por isso há dis­
crepâncias entre os vários autores que tratam do Sínodo da Bahia a respeito do 
número de edições. Cf. SCHULTE, De Primis ... ; OLIVEIRA (Oscar de), 
O Primeiro Sínodo Diocesano do Brasil, em "Revista Eclesiástica Brasileira" 12 
(1952), pp. 859-866; BARBOSA (Manoel), A Igreja no Brasil. Notas para 
sua Hist6ria, Rio de Janeiro, 1945, pp. 133-136; PIRES (Heliodoro), Temas de 
Hist6ria Eclesiástica do Brasil. São Paulo. 1946, pp. 119-127; idem, A Paisa­
gem Espiritual do Brasil no Século XVIII. São Paulo. 1937. 

(3). - Cf. o Decreto de promulgação, impresso nas Constituições Pri­
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Destinadas de per si a regulamentar a ação pastoral do arce­
bispado da Bahia somente, foram as Constituições Primeiras sendo 
adotadas por tôdas as demais diocese~ do Brasil (4). Tornaram-se, 
portanto, o Código da Igreja do Brasil dos séculos .x V In e XIX, ex­
pressando o pensamento oficial da mesma Igreja nesse periodo. 

No tocante às disposições referentes aos escravos, J)om Sebas·· 
tião Monteiro da Vide serviu-se abundantemente também da obra 
do moralista jesuíta Benci, Economia Cristã dos Senhores no Govêr­
no dos Escravos, escrita por volta de 1700 e publicada em 1705 (!». 

Note-se que as Constituições contém, além da doutrina cristã, 
boa parte de legislação; e sabemos qüe as leis nem sempre são obser­
vadas na prática. Contudo, queremos crer que, de modo geral, a 
Igreja se tenha esforçado por pautar sua atuação cotidiana de acor­
do com estas normas propostas pela propria autoridade eclesiástica. 
Por isso, e pelo fato de terem sido as Constituições adotadas pelas 
demais dioceses brasileiras, julgamos que o que elas contém ou dei­
xam transparecer pode ser considerado representatIvo da orienta­
ção e da atuação da Igreja do Brasil durante as épocas da Colônia 
e do Império. 

• 
* • 

IH. AS CONSTITUIÇOES PRIMEIRAS E OS ESCRAVOS. 

Cêrca de 40 cânones das Constituições Primeiras do Arcebis­
pado da Bahia tratam especificamente dos escravos (6). A maioria 
dêles são cânones referentes especial e exclUSivamente aos escravos; 
os demais, referentes a outras categorias de pessoas, mas mencionan­
do também os escravos. 

Para conhecermos a mentalidade e a atuação da Igreja em re­
lação aos escravos segundo as Constituições Primeiras, examinare­
mos o que estas contém relativamente aos seguintes tópicos: a es-

(4). - Na diocese do Rio de Janeiro foram adotadas por Dom Antônio 
de Guadalupe em 1728. Na de Olinda foram adotadas ainda na primeira me­
tade do século XVIII. Também as demais dioceses as adotaram, com algumas 
modificações de menor monta. Cf. FERREIRA (Ildefonso Xavier), no Pro­
logo à edição de São Paulo. 1853. 

(5). - BENCI (Jorge), Economia Christaã dos Senhores no Governo 
dos Escravos. Roma 1705. Reed. por Serafim Leite em Lisboa. 1954. Divi­
de-se em 4 partes, contendo as 4 obrigações dos senhores: dar-lhes sustento, 
vestido e cuidar da saúde; ensinar·lhes a doutrina cristã; castigá-los; ocupá-los 
no trabalho. 

(6). - São os cânones n. 4, 6-8, 50-57, 61, 86, 177, 224-225, 303-304, 
367,378·380, 577-584, 593,728,757, 838, 844, 989, 1029. 
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cravatura em si, o tratamento dos escravos, a catequese dos escravos, 
administração dos sacramentos e assistência religiosa aos escravos . 

• 
1. - As Constituições Primeiras e a Escravatura. 

O que à primeira vista chama a atenção de quem lê os cãnones 
referentes aos escravos, é que as Constituições não denunciam a es­
cravatura como tai, nem mesmo questionam a respeito da sua legi­
timidade como instituição. Aceitam-na como normal, legítima, parte 
integrante da estrutura social do Brasil-Colônia. A eX1stência de se­
nhores e de escravos era coisa pacífica, regulada pelas leis do Estado 
e reconhecida pela maioria dos moralistas. Aliás, a própna Igreja, 
os eclesiásticos, os mosteiros de religiosos possuiam seus escravos. 

Como a legitimidade da escravidão dos africanos não era ques­
tionada, compreende-se que as Constituições Primeiras não procurem 
justificá-la por meio de algum cânone especial. Não havia necessi­
dade disto. Só quase um século mais tarde, quando muitas· vozes 
já se levantavam denunciando a ilegitimidade da escravidão, haverá 
tentativas de provar com argumentos sua legitimidade, como o fêz 
o bispo de Olinda Dom Azeredo Coutinho (7). 

Suposta a legitimidade dà escravidão, evidentemente as Cons­
tituições também não a denunciam. As denúncias retenr-se-ão tôdas 
a exageros, abusos, etc.; jamais ao sistema como tal. 

Embora não haja um cânone especial justificando a escravatura, 
há várias referências implícitàse algumas bastante explícitas, que a 
declaram legítima. Assim por exemplo: 

"Mandamos a todos nossos súditos, que se servem de cativos 
infiéis, trabalhem muito porque se convertam à nossa santa fé 
católica ... " (c. 52). 

Ao tratar dos pecados reservados, incluem as Constituições o de 

"reter o alheio, cujo dono se não sabe" e acrescentam: "Neste 
caso se compreende reter em seu poder escravos fugitivos, ou que 
se apartaram de seus senhores, ou furtados" (c. 177). 

Entre as pessoas às quais não se concede o direito de asilo nas 
igrejas enumeram-se 

(7). - AZEREDO COUTINHO (1. 1. da Cunha), Analyse sur la jus­
tice do commerce du rachat des esc/aves de la côte d' A frique. Londres. 1798. 
Editado em português em Lisboa em 1808 é incluído nas Obras Econômicas de 
/. /. da Cunha Azeredo Coutinho, São Paulo. 
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"o escravo (ainda que seja cristão) que fugir a seu senhor 
para se livrar do cativeiro" (c. 757). 

E ao legislar a respeito do matrimônio dos escravos, aítrma-se: 

"E declaramos que, posto que ca~m, ficam escravos, Como 
de antes eram e obrigados a todo o serviço de seu sénhor" (c. 
303). 

Verificamos - estranhamente - que a Igreja no Brasil, que 
até então se batera corajosamente em prol da liberdade dos IndIge­
nas, aceita com naturalidade a escravIdão dos negros trazidos da 
Africa. O próprio Vieira - falecido pouco antes, em 1697 - cam­
peão da luta pela liberdade dos índios, parece defender simplesmen­
te a escravidão dos negros, embora como um mal necessáno, limi­
tando-se a denunciar - às vêzes com palavras candentes - o trata­
mento desumano por parte dos senhores (M). 

Tal diferença de atitude torna-se compreensível dentro das cir­
cunstâncias da época. Quando os europeus chegaram à América, os 
índios eram livres e por isso era fácil aos missionários reconhecer­
lhes o direito à liberdade, salvo nos casos de índios prisioneiros res­
gatados ou em casos de guerra justa, preVIstos e regulados pelas leIs 
portuguêsas. Ao passo que os africanos trazidos ao BraSil já eram 
escravos na África, escravizados por outros negros, e apenas com­
prados e trazidos para nôvo ambiente. Ademais, a escravidão na 
África era já uma instituição bastante antiga e mesmo alguns papas 
- por exemplo Nicolau V - julgou o tráfico negreiro dosportuguê­
ses um benefício, pois permitia que muitos negros se convertes:em 
à fé católica e assim salvassem suas almas (9). 

Estas razões contribuiam para que se julgasse natural e lícita 
a escravidão dos negros. Além disso, a necessidade de mão-de-obra 
tomou-se tal, que pretender a abolição sem mais da escravatura dos 
negros podia parecer um atentado contra o bem comum e a ordem 
social.· Dêste modo, a com ciência moral dos homens da Igreja se 
concentrou quase que exclusivamente no aspecto do tratamento dig­
no da pessoa· humana e não na legitimidade ou ilegitimidade de uma 
estrutura social. 

• 

(8). - Cf. HAUBERT (Maxime), L'E,dise et la défense des sauvages 
Le Pere 
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2. - O Tratamento dos Escravos. 

Embora aceitando a escravatura como parte integrante da es­
trutura social da época, as Constituições Primeiras não deixam de 
revelar certa preocupação em favor de um tratamento bom, huma­
no dos escravos. 

Não há - é verdade - nas Constituições um capítulo especial 
sôbre o tratamento dos escravos. Ademais, não se denunciam vá­
rios dos maus tratos, castigos desumanos e torturas, que sabemos 
ter sido comum os patrões infligirem a seus escravos. Neste parti­
cular, Jorge Benci é muito mais incisivo em denunCiar as crueldades 
dos senhores (10). As Constituições apenas uma vez se referem aos 
maus tratos dos escravos: após determinar que não se concede asilo 
nas igrejas ao escravo que fugir apenas para se livrar do cativeiro, 
acrescentam: 

"Porém, se lhe fugir pelo querer tratar com desordenada 
severidade, não lhe será entregue sem que primeiro dê caução 
ao menos juratória, quando não possa dar outra, de o não tratar 
mal, ou vender nos casos em que por direito é obrigado" (c. 
757). 

As Constituições Primeiras limitam-se pràticamente àquêles 
abusos, que impediam os escravos de cumprirem seus deveres reli­
giosos, particularmente o repouso e a missa dominicais. 

O principal abuso denunciado em vários cânones é o de os se­
nhores obrigarem seus escravos a trabalhar aos domingos e dias 
santos: 

"O mais notável abuso que pode haver nesta matéria é a 
publicidade com que os senhores de engenho mandam lançar a 
moer aos domingos e dias santos ... " (c. 378). 

A exploração do trabalho aos domingos chega a ser tal, que os 
senhores nem mesmo mandam os escravos à desobriga pascal, ape­
sar de o prazo para êstes ser mais longo (c. 86). Contra os patrões 
faltosos nesta matéria estabelecem-se penas - tôdas elas pecuniá­
rias - segundo a gravidade das faltas. 

Nas ocasiões em que fôr necessário trabalhar aos domingos -
por exemplo, para não deixar estragar-se a cana cortada, para cuidar 
do gado, etc. - devem os senhores, além de pedir a devIda licença 
aos vigários, revezar na medida do possível os trabalhadores, de mo-

(lO). 
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do a permitir que os escravos freqüentem algumas vêzes a missa de 
preceito e descansem (cc. 367, 378). 

Mais um abuso, semelhante a êste pelas conseqüências, é o de 
muitos senhores não darem aos escravos o necessário para o sustento 
e vestimenta. Dêste modo os escravos, que trabalharam tôda a se­
mana para o patrão, vêem-se obrigados a trabalhar aos domingos que 
lhes são deixados livres, a fim de ganhar o sustento e o vestido com 
êste trabalho extra (c. 379). Também contra êstes estabelecem-se pe­
nas pecuniárias. 

Outra crueldade, cometida por muitos senhores, é a de impedI­
rem o casamento de seus escravos, ou de vender um dos cônjuges pa­
ra lugares remotos. Dom Sebastião Monteiro da Vide lembra que 
tal proceder con~titui grave pecado (c. 303). 

Por fim, interessa-se Dom Sebastião pelo tratamento decente e 
cristão dos escravos falecidos. Lembra o dever de os patrões manda­
rem celebrar missas por seus escravos defuntos, pelo menos missa de 
corpo presente para os escravos ou escravas maiores de 14 anos (c. 
838) e fulmina pena de excomunhão maior ipso facto e multa de 5U 
cruzados contra os senhores que, em lugar de dar sepultura eclesiás­
tica aos escravos falecidos, os enterram no campo ou no mato, como 
se fôssem animais brutos (c. 844). 

Transparece, portanto, das Constituições Primeiras que Uom Se­
bastião Monteiro da Vide até certo pomo se preocupou pelo trata­
mento justo, humano, benigno, caridoso dos escravos no Brasil. Fal­
ta, porém, referência mais explícita e denúncia mais enérgica de mui­
tas crueldades cometidas então pelos senhores. Esperaríamos um ca­
pítulo dedicado ao tratamento dos escravos. 

Teria sido Dom Sebastião demasiado conivente ou pouco infor-. 
mado? Ou teria sido a situação dos escravos menos dura do que ou­
tras testemunhas deixam transparecer? Cremos que a exphcação está 
no caráter e finalidade das Constituições Primeiras: Estas desejavam 
ser um misto de catecismo, de direito canônico, de liturgia e de ori­
entação pastoral; e não um tratado maIs completo de Justiça social 
ou do ideal evangélico. Limitam-se pOIS a denunciar os abusos que 
impediam os escravos das práticas reiigiosas que a Igreja éxigia dêles 
como membros que eram da mesma. E deixam de lado os abusos 
que feriam a dignidade humana em geral. 

Esperar-se-ia uma tomada de posição mais incisiva da parte de 
tal autoridade eclesiá:tica. Neste particular foram muito maIs 
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josos e veementes em defender a dignidade humana do escravo um 
Vieira, um Benci, um Antonil (11). 

* 
3. - Instrução Cristã dos Escravos. 

Revelam as Constituições Primeiras um empênho muito grande 
por parte da Igreja pelo ensino da doutrina cristã aos escravos. E,' 
êste um dos tópico:; em que Dom Sebastião mais insiste. 

A primeira tarefa consistia em ministrar os rudimentos de Cris­
tianismo aos escravos recém-chegados, ainda pagãós. Dom ~ebastlão 
ins~ste no dever de os próprios senhores zelarem pela conver~ão dos 
seus escravos: 

"Mandamos a todos nossos súditos, que se servem de cativos 
infiéis, trabalhem muito porque se convertam à nossa santa fé 
católica e recebam o sacramento do batismo, vindo no conheci­
mento dos erros em que vivem e estado de perdição em que 
andam; e que para êssc feito os mandem muitas vêzes a pessoas 
doutas e virtuosas, que lhes declarem o êrro em que vivem e 
ensinem o que é necessário para sua salvação" (c. 52). 

Também em vários outros cânones, insÍstem as Constituições no 
dever de os senhores mandarem também os escravos à igreja nos hO­
rários de doutrina, para que os vigários lhes ensinem o catecismo, e 
na obrigação de os vigários se interessarem pela catequese dos escra­
vos em suas respectivas paróquias e de procederem contra os senho­
res negligentes nesta matéria (cc. 4, 6-8, 54, 56, 593). O descuido 
dos senhores em procurar instruir seus escravos é tão grande - afir­
ma Dom Sebastião da Vide - que 

"raramente se acha algum que ponha a diligência que de­
ve" (c. 56). 

Não estabelecem as Constituições penas contra os senhores neglI­
gentes; lembram-lhes simplesmente que a instrução dos escravos é sua 
obrigação em consciência e que disto são responsáveis perante Deus 
(especialmente c. 4). 

Devido à diveddade de nações e línguas dos africanos trazidos 
ao Brasil, surgia a dificuldade de catequizá-los imediatamente. Ape­
sar disto, Dom Sebastião insiste em que se cuide logo da mstrução 

(11). - Cf. notas 8 e 10 e ANTONIL (André João), Cultura e Opu­
lência do Brasil. Lisboa 1711, parte I, livro I, capo IX. Reeditado em São 
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dos escravos na religião clistã, quer em língua portuguêsa - se os 
escravos já têm algum conhecimento dela - quer através de pe~soas 
que saibam as línguas maternas dos recém-chegados (c. 8). Quanto 
a isto, sabemos que nos portos principais - Salvador, Recife, Rio de 
Janeiro - em geral havia religiosos conhecedores das Iíngüas dos 
principais grupos étnicos dos escravos. 

O que se costumava ensinar aos escravos'! Que nível de instru­
ção estabelecem as Constituições Primeiras? "Naturalmente nao se eXi­
gia instrução muito aprimorada. Mesmo para os fieIS em geral msis­
tia-se então mais no cumprimento das práticas religIosas, sobretudo 
missa dominical, confissão e comunhão pela Páscoa (desobnga pas­
cal), casamento religioso. Quem observasse essas prátIcas era bom 
cristão. Quanto à formação doutrinaI, eXIgiam-se os rudImentos -
ou pouco mais - do catecismo. Ao lembrar a obrigação da instru~ 
ção cristã para todos - inclusive e espeCialmente para os escravos 
- as Constituições resumem o que o pároco devia ensmar a seus tre­
gueses: 

"Os Artigos da Fé, para saberem bem crer; o Padre Nosso e 
Ave Maria, para saberem bem pedir; os Mandamentos da Lei de 
Deus e da Santa Madre Igreja e os pecados mortais, para sabe­
rem bem obrar; as virtudes, para que as sigam; os sete Sacra­
mentos, para que dignamente os recebam e com êles a graça que 
dão; e as mais orações da Doutrina Cristã, para que sejam ins­
truídos em tudo o que importa à sua salvação" (c. 4). 

Ao se referir à instrução dos escravos em especial, as Constitui­
ções chegam a exigir menos, devido à sua condição de servos e à 
rudeza de grande parte dêles. V árias vêzes as Constituições mencio­
nam a rudeza dos escravos, chegando mesmo a afirmar que alguns 
não gozam do uso da razão e são incapazes até dos rudimentos da 
doutrina cristã (cc. 4, 8, 50, 55-57, 577-578, 728) . 

Não cremos que os africanos fôssem sempre tão rudes como jul­
ga Dom Sebastião Monteiro da Vide, pois sabemos que havia escra­
vos pertencentes a tribos de cultura bastante desenvolvida e certos 
escravos eram muito inteligentes para o aprendIzado dos OfíCIOS. Os 
afri~anos, possuindo uma religiosidade mais concreta, maIs prátIca, 
composta de ritos, sem formulações douirinánas, sem uma teologia, 
certamente haviam de sentir dificuldade em entender o cateci~mo, que 
continha verdades de fé, formulações teóricas e abstratas, um corpo 
de doutrinas estranho à sua cultura. Era a mesma difIculdade que os 
missionários encontraram em relação aos índios, que dificilmente che­
gavam a compreender a doutrina cristã, expressa nos têrmos da me­
tafísica aristotélica e totalmente diferente de sua cultura. Outra 
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ficuldade para o entendimento da doutrina cristã de certo provinna 
do escasso conhecimento da língua portuguêsa, ao menos no começo. 

Cônscio da necessidade de uma instrução acomodada à 

"rudeza de entender e barbaridade do falar" dos escravos 
(c. 8), 

tomou Dom Sebastião uma louvável iniciativa: compôs um breve ca­
tecismo em linguagem muito simples, substituindo fórmulas tradicio­
nais da doutrina por expressões mais concretas, mais populares, mrus 
acessíveis aos escravos. Afirma o arcebispo que mandou imprimir tal 
catecismo abreviado e manda aos párocos que, caso os exemplares 
impreliSos não bastem mandem fazer mais cópias 

"para se repartirem por casas dos fregueses, em ordem a 
êles instruírem aos seus escravos nos mistérios da Fé e Doutrina 
cristã, pela forma da dita instrução: e as suas perguntas e res­
postas serão as examinadas, para êles se confessarem e comun­
garem cristãmente e mais fàcilmente do que estudando de me­
mória o credo, e outras que aprendem os que são de mais ca­
pacidade" (c. 8). 

Não nos consta que tal catecismo abreviado e simples - em que 
as verdades do credo e a doutrina dos sacramentos estão colocadas em 
forma de perguntas e respostas - tenha sido impresso, como o arce­
bispo afirma ter mandado. Julgamos que não o tOl. Está, porém, 
reproduzido nas Constituições Primeiras, no livro 111, título XXXll, 
cc. 579-583. Ei-Io na íntegra: 

"Breve Instrução dos Mistérios da Fé, acomodada ao modo de falar dos escra­
vos do Brasil, para serem catequizados por ela. 

Perguntas. Respostas. 

579. - Quem fêz êste mundo? Deus. 
Quem nos fêz a nós? Deus. 
Deus onde está? No céu, na terra, e em tod. o mundo. 
Temos um só Deus ou muitos? Temos um só Deus. 
Quantas pessoas? Três. 
Dize os seus nomes? Padre, Filho e Espírito Santo. 
Qual destas Pessoas tomou a nossa 

carne? O Filho. 
Qual destas Pessoas morreu por nós? O Filho. 
Como se chama êste Filho? Jesus Cristo. 
Sua 
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Onde morreu êste Filho? 
Depois que morreu onde foi? 

E depois onde foi? 
Há de tornar a vir? 
Que há de vir buscar? 
E para onde as há de levar? 
E as almas de mau coração para 

onde hão de ir? 
Quem está no inferno? 
E quem mais? 
E que fazem lá? 
Hão de sair de lá alguma vez? 
Quando nós morremos, morre tam-

bém a alma? 
E a alma para onde vai? 

E o corpo para onde vai? 
Há de tornar a sair da terra vivo? 
Para onde há de ir o corpo que 

teve alma de mau coração? 
E para onde há de ir o corpo que 

teve alma de bom coração? 
Quem está no céu com Deus? 
Hão de tornar a sair do céu, ou hão 

de estar lá para sempre? 

295 -

Na cruz. 
Foi lá abaixo da terra buscar as almas 

boas. 
Ao céu. 
Sim. 
As almas de bom coração. 
Para o céu. 

Para o inferno. 
Está o diabo. 
As almas de mau coração. 
Estão no fogo que não se apaga. 
Nunca. 

Não. Morre só o corpo. 
Se é boa a alma, vai para o céu; se a 

alma não é boa, vai para o inferno. 
Vai para a terra. 
Sim. 

Para o inferno. 

Para o céu. 
Todos os que tiveram boas almas. 

Hão de estar lá sempre. 

Instrução para a confissão. 

580. - Para que é a confissão? 
Quem faz a confissão esconde pe­

cados? 
Quem esconde pecados para onde 

vai? 
Quem faz pecados há de tornar a 

fazer mais? 
Que faz o pecado? 
A alma depois da confissão torna 

a viver? 
O 
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Por amor de quem? Por amor de Deus. 

Instrução para a Comunhão. 

581. - Tu queres comunhão? 
Para que? 

E quando está nosso Senhor Jesus 
Cristo na comunhão? 

Aonde diz o Padre as palavras? 
E quando diz as palavras? 
Antes que o Padre diga as pala­

vras está já na hóstia nosso 
Senhor Jesus Cristo? 

E quem pôs a nosso Senhor Jesus 
Cristo na hóstia? 

E no cálix que está, quando o padre 
o toma na mão? 

E depois que diz as palavras, que 
coisa está no cálix? 

Sim. 
Para pôr na alma nosso Senhor Jesus 

Cristo. 

Quando o Padre diz as palavras. 
Na missa. 
Quando toma na sua mão a hóstia. 

Não. Está só o pão. 
!le mesmo, depois que o padre disse 

as palavras. 
Está vinho, antes que o Padre diga as 

palavras. 
Está o sangue de nosso Senhor Jesus 

Cristo. 

Ato de Contrição para os Escravos e Gente Rude. 
582. - Meu Deus, meu Senhor: o meu coração só vos quer 

e ama. Eu tenho feito muitos pecados e o meu coração me dói 
muito por todos os que fiz. Perdoai-me, meu Senhor, não hei de 
fazer mais pecados: todos boto fora do meu coração e da minha 
alma por amor de Deus. 

Para se dizer ao Moribundo. 

583. - O teu coração crê tudo o 
que Deus disse? 

O teu coração ama só a Deus? 
Deus há de levar-te para o céu? 
Queres ir para onde está Deus? 
Queres morrer porque Deus assim 

quer? 

Sim. 
Sim. 
Sim. 
Sim. 

Sim" (12). 

(12). - !ste Catecismo é bastante mais breve e mais simples que o desti­
nado aos fiéis em geral, reproduzido nos cânones 551-575. O cânone 584 acres­
centa: "Repitam-lhes muitas vêzes o ato de contrição; e advirta-se que,antes 
de fazer a instrução acima dita, se há de dizer aos que a ouvirem,· que coisa é 
Confissão; e que coisa é comunhão; e que coisa é hóstia; e que coisa é cálix; e 
também que coisa é missa; e tudo por. palavras toscas, mas quê êles as entendam 
e possam perceber o que se lhes ensina'''. 
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* 
4. - Sacramentos e Assistência Religiosa aos Escravos. 

As Constituições Primeiras, como acabamos de verificar, revelam 
um grande empênho em catequizar os escravos trazidos da Africa, pa­
ra convertê-los à Igreja católica. Devido à sua rudeza e à condição 
inferior de servos, não se exigia dêles a mesma instrução como para 
os demais fiéis cristãos. 

Preenchidas as condições mlnImaS de instrução religiosa, eram 
os escravos batizados e assim faziam parte da sociedade cristã, da 
Igreja católiCa e do Estado cristão. Como cristãos deVIam cumprir 
os seus deveres, que consistiam sobretudo nas práticas religiosas pres­
crita pela Igreja: sacramentos, desobriga, orações, entêrro ecleSIás­
tico. Não se cuidava muito de um aprofundamento ulterior na fé. 
Estava-se - diríamos hoje - mais na linha da sacramentáTIzação do 
que na linha da evangelização. 

E' compreensível, portanto, que a maioria das prescrições das 
Constituições Primeiras referentes aos escravos tratem da recepção dos 
sacramentos - de modo particular o batismo - da deso-bnga e do 
matrimônio. 

A. - Batismo. 

Inculcam as Constituições o dever que incumbe aos donos de es­
cravos, de se esforçarem muito para que êstes se convertam à fé ca­
tólica e recebam o batismo (c. 52). 

Estando os escravos instruídos na doutrina cnstã, segundo obre,... 
ve catecismo que acima transcrevemos, era-lhes admmistrado o sacra­
mento do batismo. 

V árias circunstâncias especiais pediam normas especiais. Assim 
para os 

"escravos brutos e boçais e de língua não sabida, como são 
os que vêm da Mina e muitos também de Angola", 

após instrui-los sumàriamente nos mistérios da fé - contidos na pri­
meira 
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"Queres lavar a tua alma com água santa? 
Queres comer o sal de Deus? 
Botas fora de tua alma todos os teus pecados? 
Não hás de fazer mais pecados? 
Queres ser filho de Deus? 
Botas fora da tua alma o demônio?" (c. 50). 

O fato de muitos chegarem gravemente doentes e morrerem pou­
co depois de aportarem ao Brasil, levou Dom Sebastião a dar a se­
guinte norma: logo que fôsse possível, mesmo antes de começar a 
instrução na doutrina cristã, façam-se aos escravos as 6 perguntas aci­
ma; destarte saber-se-á da vontade de os escravos se converterem e 
posteriormente, em caso de morte, poderão Ser batizados sub condi­
tione ou mesmo absolutamente (c. 51). 

Impressionado sempre com a rudeza dos escravos, mitiga Uom 
Sebastião as exigências de instrução. Sendo mUItos dêles 

"tão boçais e rudes que, pondo seus senhores a diligência 
possível em os ensinar, cada vez parece que sabem menos", 

permite-se aos vigários que lhes ministrem não só o batismo, mas tam­
bém a penitência, extrema-unção e matrimônio, bastando para tanto 
possuirem os rudimentos mínimos acima mencionados (c. 579) dos 
mistérios da fé, terem as disposições necessárias para sua recepção 
e saberem das obrigações resultantes de tais sacramentos (c. 55). Mas 
os vigários não deverão tomar esta licença como pretexto para bati­
zarem com demasiada facilidade; mas deverão sempre procurar ins­
trui-los e não dar 'aso a que os senhores, habitualmente tão relaxados 
dêste dever, se descuidem dêle por completo (c. 56). 

Os filhos de escravos, que no momento da compra não passa­
rem de 7 anos, bem como os que nascerem depois de os escravos 
estarem em poder dos senhores, devem ser batizados mesmo contra 
a vontade dos pais. As normas da Igreja relativas ao consentimento 
dos pais se aplicam no caso de pais livres, e não de pais cativos. .h 
ao passarem dos 7 anos, sejam as crianças apartadas da convIvêncIa 
dos pais ainda pagãos, para não se perverterem (c. 53). Se, porém, 
as crianças compradas passarem da idade de 7 anos, não poderão 
ser batizadas sem seu próprio consentimento, salvo se fôrem tão bo­
çais a ponto de serem consideradas privadas do uso da razão te. ~ I) . 

Acontecia às vêzes que os escravos trazidos ao Brasil Já haviam 
sido batizados em sua terra natal, antes de serem embarcados. Por 
isso 
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Com tal. empênho em introduzir os escravos na religião oficial 
e com tanta facilidade e poucás exigências, compreende-se que prà­
ticamente a totalidade dos africanos se tornou católica. Mas a con­
versão foi mais externa do que interna. No íntimo os escravos con­
tinuavam em grande parte mais fiéis à sua religlOsidade onginal. 

* 
B. - Eucaristia (desobriga). 

As Constituições Primeiras trazem muito pouco acêrca do sacra­
mento da eucaristia. Embora lembrando que 

"é 
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fluência do jansenismo, que fazia exigências extraordinárias para al­
guém ser considerado digno de comungar. lViesmo os religiosos e 
clérigos então comungavam raramente (13). 

* 
C. - Matrimônio. 

Dedicam as Constituições Primeiras o título LXXI do livro I à 
questão do matrimônio dos escravos, contendo non'iülS para protegê­
los das arbitrariedades dos senhores (cc. 303-304). 

Após afirmar que, por cüreito divino e humano, os escravos e 
escravas podem contrair matrimônio, quer com outras pessoas escra­
vas, quer com pessoas livres, manda Dom Sebastião Monteuo da 
Vide: 

"Pelo que lhe mandamos [aos senhores] e encarregamos mui­
to, que não ponham impedimentos a seus escravos para se casa­
rem, nem com ameaças e mau tratamento lhes encontrem o uso 
do matrimônio em tempo e lugar conveniente, nem depois de 
casados os vendam para partes remotas de fora, para onde suas 
mulheres por serem escravas ou terem outro impedimento legítimo 
os não possam seguir" (c. 303). 

Os senhores que fizerem o contrário cometem grave pecado. 
Para poderem receber o sacramento do matrimônio, deverão os 

escravos ser instruídos na doutrina cristã - ao menos o Pai Nosso, 
Ave Mariâ, Credo e Mandamentos de Deus e da Igreja - e nas 
obrigações inerentes a êste sacramento. Manda-se aos vigários e ca­
pelães que examinem os escravos a respeito e, no caso de o sabe­
rem, admitam-nos ao matrimônio, mesmo contra a vontade dos seus 
senhores (c. 304). 

Problema canônico mais delicado representavam os escravos já 
casados em sua terra de origem, cujo cônjuge lá permanecera. Em 
tais casos, resolve. Dom Sebastião Monteiro da Vide aplicar aos es­
cravos africanos as disposições estabelecidas pelo Papa Gregório Xl11 
em 1585 a respeito dos índios americanos. 
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o amancebamento dos escravos - reconhece Dom Sebastião 
da Vide - era fato comum então e o arcebispo pede aos senhores 
que cuidem de coibÍ-lo o Como penas contra os escravos que conti­
nuarem amacebados após admoestação, estabelecem as Constituições 
a prisão e o degrêdo, sem consideração do prejuízo que tal medida 
pt ssa acarretar ao senhor (co 989) o 

* 
Do - Outros Sacramentos. 

No tocante à confissão não se encontram nas Constituições pres­
crições especiais para os escravos. Estavam, portanto, sujeitos às nor­
mas comuns, que mandavam todos os fiéis se confessarem !lo menos 
uma vez ao ano no tempo da quaresma, para pOderem-receber a co­
munhão da desobriga (c. 139). Devido, porém, às circunstâncias do 
trabalho nos engenhos, prolonga-se para os escravos o tempo da con­
fissão e comunhão da desobriga pascal até à festa do Espírito Santo 
(c. 86). 

o sacramento da crisma não é mencionado pelas Constituições 
ao tratarem dos escravos_ 

Os cânones referentes à extrema-unção e ao entêrro manifestam 
também o louvável zêlo pela a~sistência religiosa aos escravos, bem 
como o respeito que lhes é devido peia sua rugnidade de sêres huma­
nos. 

Aos párocos é lembrado o dever de administrar e aos gravemen­
te enfêrmos o dever de pedir a extrema-unção (cc. 194-195). Quanto 
aos escravos, dispõem as Constituições que mesmo os mais rudes po­
derão receber o sacramento dos enfêrmos, contanto que tenham al­
guns rudimentos da doutrina cristã e as boas disposições para recebê­
lo (co 55) o Para preparar o escravo para uma boa morte, o breve 
Catecismo de Dom Seba<tião contém umas perguntas em linguagem 
simples a :erem feitas aos escravos moribundos (co 583). 

Falecido algum escravo, devem os senhores mandar celebrar mis­
sas em seu sufrágio; pelo menos mandem dizer missa de corpo pre­
~ente pelos escravos e escravas falecidos com mms de 14 anos de 
idade (c. 838). 

Tendo verificado na primeira visita pastoral pela sua arquidio­
cese, feita logo ao chegar à Bahia, que alguns senhores enterravam 
os escravos no campo e no mato como se fôssem animaiS, màfida Vom 
Sebastião Monteiro da Vide - sob a severa pena de excomunbão 
ipso jacto e multa de 50 
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dêem aos escravos falecidos sepultura eclesiástica, a não ser que haja 
legítimo impedimento para tanto (c. 844). 

Finalmente, aos escravos era barrado o acesso às ordens sacras, 
tanto maiores como menores. A êste respeito as Constituições Pri­
meiras mantêm a legislação muito antiga que proibia o servo ser or­
denado sem licença do seu senhor (c. 224, impedImento n. 6). Além 
dêste impedimento, as Constituições acrescentam o impedimento de 
sangue: ao de sangue hebreu - estabelecido por Paulo IV e Gregó­
rio XIII - Dom Sebastião ajunta o de sangue negro ou mulato (c. 
224, impedimento n. 4). Estes impedimentos para a recepção das or­
dens menores subsistiam a jortiori para as ordens maiores (c. 225). 

Evidentemente, a existência da legislação nem sempre é prova 
de que tenha sido cumprida. Sabemos, por exemplo, que número con­
siderável de clérigos no Brasil - apesar da legislação vigente con­
trária - trazia nas veias sangue hebreu (14); e que muitos mulatos 
e mesmo negros tornaram-se sacerdotes, especialmente em Minas, nos 
séculos XVIII e XIX (15). Não sabemos, porém, se entre tais cléri­
gos negros ou mulatos se encontraram também escravos. JJlficúmente 
teria isto sido possível, pois a formação ministrada aos escravos era 
por demais insuficiente. 

• 
• • 

IV. - CONCLUSAO. 

As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, como dis­
semos no início, são representativas da Igreja do Brasil colonial e 
mesmo até fins do século XIX. Analisando e expondo o conteúdo 
delas podemos tirar algumas conclusões a respeito da atitude da Igre­
ja para com os escravos e a escravatura. 

1). - A Igreja como tal não repudiou a escravização dos ne­
gros; aceitou esta instituição como natural e legítima em si. A exis­
tência de uma sociedade com senhores e escravos aparece como in­
teiramente normal. 

Seria fácil hoje, com nossa visão diferente, repreender a Igreja 
por isto. Julgamos, porém, que dificilmente ela - isto é, concreta­
mente, os bispos, sacerdotes, religiosos, cristãos em geral, que com-

(14). - Cf. SALVADOR (José Gonçalves), Cristãos-Nôvos, Jesuítas e 
Inquisição. São Paulo. 1969. 

(15). - Um exemplo célebre é o do preto Dom Silvério Gomes Pimenta 

Anais do VI Simpósio Nacional dos Professores Universitários de História  – ANPUH •  Goiânia, setembro 1971



- 303-

punham esta Igreja - poderiam ter pensado e agido diferentemente. 
Com efeito, a ilegitimidade da escravização dos negros africanos não era 
tão evidente como a dos indígenas. Os missionários podiam, por a sim 
dizer, ver com os próprios olhos que os índios eram povos livres, ao pas­
so que os africanos para cá trazidos - às vêzes tribos quase inteiras -
já eram escravos na África, onde a escravidão era instituição antiga. Os 
escravos, portanto, mudavam apenas de lugar. Ademais, o lirasil se 
desenvolveu de tal maneira baseado na mão-de-obra servil, que sua 
abolição sem mais podia causar uma ruína para a colôma. Daí era 
fácil julgá-la legítima e necessária ao bem comum; ir contra ela po­
dia parecer subversão da ordem social e"tabelecida, um atentado con­
tra o Estado. Outrossim, a Igreja através da história aceitara a es­
cravidão e nessa época a maioria dos teólogos, canonistas, moralis­
tas achavam-na legítima. Aliás, indo até à Bíblia, não reconhece 
ela a escravidão? São Paulo não se insurge contra tal instituição co­
mum no Império Romano; apenas suplica que os escravos sejam 
dóceis e obedientes a seus senhores e que os senhores tratem com 
bondade seus escravos (16). Não era, pois, de esperar que a Igreja 
no Brasil em pêso se levantasse contra a mentalidade reinante, que 
aceitava a instituição servil. 

Não faltam, porém - evidentemente fora das Constituições 
Primeiras - algumas vozes, raras embora, de pessoas da Igreja que 
julgaram injusta a escravidão em si. Tais vozes, contudo, não tive­
ram oportunidade de fazer-se valer (17). 

2). - Embora não denunciando a escravatura em si mesma, a 
Igreja sempre se bateu por aliviar a sorte dos africanos escravos. 
Advoga um tratamento humano, decente; denuncIa Os senhores que 
maltratam seus escravos, não lhes dão alimento e vestido suficiente 
e os sobrecarregam de trabalho. Porém, nas Constituições Primeiras, 
que aqui analisamos, não se dá muita ênfase ao tratamento dos es­
cravos. Infelizmente tal obra de orientação - traduzindo o pensa­
mento oficial da Igreja - não é suficientemente enérgica e incisiva 
neste particular, como o foram algumas figuras da Igreja, haja vista 
Antônio Vieira, Jorge Benci e outros. 

3). - O máximo empênho da Igreja estêve sempre voltado pa­
ra a conversão dos negros e sua incorporação na Igreja católlca. U 

(16). - As próprias Constituições haurem a orientação, nesta matéria, da 
Bíblia, dos Concílios, dos sínodos e de renomados autores eclesiásticos. 

(17). - Dois jesuítas do fim do século XVI, que denunciaram como in­
justa tôda e qualquer escravidão de africanos, foram obrigados a deixar o Bra­
sil. São 
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ideal era fazer de todo escravo um cristão, batizando-o, admItindo-o 
aos demais sacramentos, dando-lhe tôda a assistência rellgtosa. 

O nível da instrução ministrada aos escravos não era muito ele­
vado. Devido à dificuldade em aprender a doutrina católica - real­
mente estranha à religiosidade e cultura africanas - era o escravo 
considerado em geral· muito rude e por isso incapaz de uma instru­
ção mais aprimorada. Era, porém, instruído ao menos sumàriamente 
nas verdades da fé e nos sacramentos e admItldo com facilidade ao 
batismo. A Igreja procurava dar-lhe tôda a assIstênc.ia religiosa co­
mo aos demais cristãos e insistia igualmente que os escravos tam­
bém cumpris~em seus deveres religiosos. Insistia-se mais particular­
mente na assistência à missa dominical, na desobriga, no casamento 
religioso. 

Os escravos africanos - e poderíamos quase dizer os fiéis em 
geral - foram sacramentalizados, mais que evangeIizados. Era um 
dos traços do cristianismo da época. 

4). - Não obstante as deficiências e omissões - muitas cer­
tamente desculpáveis devido às circunstãncias e à mentabdade do 
tempo - a Igreja contribuiu sem dúvIda para a valonzação do es­
cravo como ser humano, como pessoa. O mais importante é viver 
a vida da graça, é participar da redenção de Cristo, é ser amado por 
Deus. Daí a preocupação principal em incorporar o escravo na 
Igreja. 

A condição de senhor ou de escravo pouco importa, pOIS ambos 
são iguais perante Deus e Deus os julgará a ambos segundo a mes­
ma medida. Como diz São Paulo, em Cristo não há escravo nem 
livre, mas todos são iguais em dignidade. Estã VIsão do homem 
transparece também das Constituições Primeiras, e de modo espe­
cial se manifesta num cânone referente à sepultura dos escravos: A 
pena mais severa - excomunhão maior ipso facto e multa de 50 
cruzados - é fulminada contra os senhores que enterram os escra­
vos no campo ou no mato, como se fôssem animais brutos (c ~44). 

O escravo é escravo, sim, mas como homem e como cristão é 
igual ao seu senhor em dignidade e merece o mesmo respeito que 
seu senhor. 

• 
* • 
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INTERVENÇOES. 

Da Profa. Marilda Corrêa Ceribelli (IFCS-UFRJ Rio de Janeiro. 
Guanabara) . 

Declara que o Autor afirmQu no início da sua comunicação 
que "não abordaria por inteiro O tema Igreja e a Escravidão no Bra­
sil", que se limitaria a um estudo do Sínodo da Bahia de 1707, atra­
vés das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. 

No final do seu trabalho, porém, concluiu que a "Igreja via 
sempre no escravo uma pes:oa humana". 

Pergunta, pois, se a conclusão chegada foi apenas baseada nos 
documentos analisados? 

Declara, outrossim, que estranha que no decorrer do trabalho 
o Autor afirma que "a Igreja limitou-se a denunciar os abusos que 
impediam o cumprimento dos deveres religiosos dos escravos nada 
fazendo para melhorar a sua sorte". 

Parece à interpelante existir nessas palavras algumas incoeren­
cias. Pede, pois, ao Autor que esclarecesse meihor o assunto e dis­
sesse o que, de fato, dispunham as Constituições Primeiras sô­
bre a pessoa do escravo. 

• 
Do ProL Eurípedes Simões de Paula (FFLCH-USP. São Paulo). 

Pergunta: como se distinguiam entre os negros importados, os 
que já eram escravos na AfrÍca e que, por isso, a Igreja os consIde­
rava como escravos legítimos? 

• 
Da Profa. Lucinda Coutinho de Mello Coelho (IFCH-UFRJ. Rio de 

Janeiro. Guanabara). 
Declara que não teve o prazer de acompanhar desde o prinCI­

pio a comunicação do Autor. Do que pôde apreender da sua expo­
sição, ficou-lhe uma dúvida. Solicita, pois, uma explIcação: tendo 
sido a legislação portuguêsa tão atenta no que conceme ao trata· 
mento dado ao escravo, como existiam tratamentos diferentes? 

No relato de viajantes, como Maria Graham, .que 

Anais do VI Simpósio Nacional dos Professores Universitários de História  – ANPUH •  Goiânia, setembro 1971



- 306-

De~eja, pois, que o Autor lhe proporcione uma explicação quan­
to à passivididade dos religiosos diante dêsse fato. E como explica 
êle ainda que, em pleno século XIX, aparecem referências, como 
as que se vêem no Diário de Maria Graham? 

* * • 
RESPOSTAS DO PROF. GENTIL AVELINO TITTON, O/:'M. 

Ao Prof. Eurípedes Simões de Paula. 

Responde que, realmente nem todos os africanos trazidos ao 
Brasil eram escravos anteriormente. Havia também os que eram 
caçados para serem vendidos aos traficantes portuguêses. Como, 
porém, a escravidão era instituição antiga na África e a maioria dos 
escravos já o eram anteriormente, os homens da Igreja, de um mo­
do geral, os consideravam todos como escravos legitimamente adquI­
ridos pelos senhores, sem procurar saber da legltlmídade ou não de 
seu cativeiro na África. 

• 
A Profa. Lucinda Coutinho de Mello Coelho. 

Declara que, de fato, a legislação portuguêsa estatuia a obriga­
ção de se dar os sacramentos e sepultura aos escravos. As Consti!ttÍ­
ções Primeiras são no mesmo sentido. Havia, porém, senhores que 
deixavam os cadáveres dos escravos aos abutres ou os sepultavam no 
campo ou no mato. O próprio autor das Constituições afirma ter 
presenciado tais fatos. A Igreja não podia evitar tais abusos come­
tidos por senhores inescrupulosos. Denuncia-os, porém, e com os 
têrmos mais enérgicos e fulminando-os com as penas eclesiásticas as 
mais severas. 

• 
A Profa. Marilda Corrêa Ceribelli. 

Diz que as Constituições deixam realmente transparecer - atra­
vés da linguagem sóbria da legislação - uma consciência bastante ní­
tida da dignidade do escravo como pessoa humana. O que é, de 
certo modo, uma incongruência ou imperfeição, é o tato de as Cons­
tituições quase só denunciar os abusos que impediam os escravos do 
repouso e missa dominicais, e se referir apenas de passagem às tor­
turas e outros tratamentos desumanos. Esperar-se-Ia, é claro, uma 
referência mais explícita e uma condenação maIS 
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